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    APRESENTAÇÃO




    Em 2014, Rubens Casara nos apresentou seu livro Processo penal do espetáculo. Depois, em 2017, lançou o Estado pós-democrático. Agora, nos presenteia com A construção do idiota: o processo de idiossubjetivação, publicação em que descortina os mecanismos mais relevantes para a construção do imaginário neoliberal: o ódio ao saber, o culto à ignorância e o negacionismo.




    Pelas vivências em comum, eu talvez tivesse condições mais favoráveis para explicar ao leitor sobre Rubens Casara, seja como um juiz criminal que, como poucos, compreendeu o seu papel de garantidor; seja como um jurista que ofereceu uma visão não autoritária do processo penal. Ou, ainda, como um ferrenho defensor da democracia dentro e fora do Judiciário. No entanto, a verdade é que, a mim, o que me provoca maior admiração sobre Casara é a sua expressividade como intelectual, pensador complexo e multidisciplinar, conhecedor dos clássicos e intérprete privilegiado do contemporâneo.




    Devo dizer, desde logo, que sou um leitor voraz de Casara. Não há texto dele que não instigue à reflexão, que não me desperte conexões até então não imaginadas, que não me indique bibliografias pertinentes ou ilumine caminhos de pensamento e, por que não dizer, de ação. Sim, porque Rubens Casara não é um pensador contemplativo, não é resignado com a sucumbência política ou um desesperançoso fatalista para com os rumos da sociedade.




    O livro que temos em mãos é uma mostra vigorosa disso. Casara disseca a racionalidade neoliberal, compreende a formação histórica de um imaginário potente e descreve, minuciosamente, como os instrumentos da manipulação da realidade nos submetem de forma quase absoluta. Mas nada disso o impede de apontar soluções e, sobretudo, de nos convidar à luta, com os instrumentos que nos estejam disponíveis: “Pensar e amar são atos revolucionários” é o título que encabeça a última parte deste ensaio.




    O livro, sem dúvida, nos ajuda a compreender melhor os fundamentos de uma realidade na qual já somos experientes. A centralidade da cultura do ódio, a valorização da ignorância, o conjunto de negacionismos que nos cercam e, o mais drástico e revelador, a ideia fortemente cultuada pelo imaginário neoliberal de que não temos alternativa, como na frase que Mark Fisher tornou célebre: “É mais fácil imaginar o fim do mundo do que o fim do capitalismo”.




    Por cerca de um ano, Rubens Casara esteve na França, no coração de onde sai hoje uma das mais poderosas construções teóricas do alternativo, como orientando de pós-doutorado do professor Christian Laval. Juntamente com Pierre Dardot, Laval escreveu dois livros que são centrais na análise do neoliberalismo e para sua superação (A nova razão do mundo: ensaio sobre a sociedade neoliberal e Comum: ensaio sobre a revolução no século XXI). É a Comum… que Casara dedica em A construção do idiota a parte esperançosa de sua mensagem: a construção de um novo paradigma a partir daquilo que seja impossível de apropriação privada.




    Privilegiado pela formação jurídica e um consistente conhecimento psicanalítico, Casara vai ao ponto central da racionalidade neoliberal, a geração de uma sociedade sem limites: do ponto de vista político, instaura-se e valida-se o relativismo e, nesta esteira, o vale-tudo; já no campo psicanalítico, o sujeito neurótico criado pela modernidade se transforma em perverso ou psicótico — que não conhece limites, ou goza ao ultrapassá-los. A reconstrução da sociedade, por intermédio do princípio do comum, depende, então, de se suplantar a subjetivação imposta pelo neoliberalismo, especialmente, o instinto concorrencial, a partir da ideia de empresa que passa a revestir todos os entes — do indivíduo ao Estado.




    A apresentação não é, certamente, o campo mais propício para aprofundar as ideias do autor, sobretudo antes mesmo que elas sejam lidas. Tampouco deve atrasar o leitor nesta prazerosa tarefa. Mas há ainda um último ponto que gostaria de destacar.




    A idiossubjetivação de que fala Casara, a repulsa ao saber e o culto à ignorância não foram elementos importantes apenas para mascarar a dominação econômica, fazer com que até vulneráveis passassem a acompanhar as políticas de interesse dos milionários, mas decisivos para nos mergulhar neste pesadelo autoritário em que nos encontramos. E ele nos explica:




    Em sociedades lançadas em uma tradição autoritária, como é o caso do Brasil (em que fenômenos como a escravidão e a ditadura militar nunca chegaram a ser suficientemente elaborados), o neoliberalismo só pôde tornar-se hegemônico a partir da fusão entre imagens autoritárias e imagens neoliberais. No Brasil, Jair Bolsonaro (eleito presidente em 2018, após a prisão atípica de seu principal adversário – e líder nas pesquisas de intenção de voto – por um juiz suspeito que depois se tornaria ministro da Justiça do seu governo), que apresentava um discurso nacionalista, pré-moderno e autoritário, mas uma prática econômica explicitamente neoliberal e entreguista, é um exemplo do sucesso eleitoral desta mistura entre um imaginário autoritário/pré-moderno e o imaginário neoliberal.




    Descobrir quais são os adversários talvez seja o passo mais importante para quem pretende entrar em combate.




    MARCELO SEMER é desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo, membro e ex-presidente da Associação Juízes para a Democracia, mestre em Direito Penal e doutor em Criminologia. É autor de Os últimos réus: crônicas do crime (Autonomia Literária), Os paradoxos da justiça: judiciário e política no Brasil (Contracorrente), Entre salas e celas: dor e esperança nas crônicas de um juiz criminal (Autonomia Literária) e Sentenciando o tráfico: o papel do juiz no grande encarceramento (Tirant Lo Blanch), entre outros.
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    A idiossubjetivação: uma introdução




    Desde o nascimento, cada pessoa passa a viver, consciente ou inconscientemente, a partir de certos princípios, regras e ideais. O sujeito está submetido àquilo que é levado a compreender como a “verdade”, a “beleza” e o “bem”. Cada indivíduo é o produto de uma trama que une linguagem, normas e idealizações. A linguagem sempre antecipa sentidos e condiciona significados. Manipular ou alterar esses princípios, regras e ideais — transformando a compreensão do que seja a “verdade”, a “beleza” e o “bem” — significa, portanto, a possibilidade de construir um novo sujeito. Por subjetivação entende-se, justamente, o processo dirigido à construção do sujeito.




    A partir de um conjunto de atos que se inicia no nascimento, momento em que cada um de nós é lançado na linguagem, dá-se progressivamente a constituição de um sujeito. Não por acaso, o letramento é uma das etapas mais importantes da vida, com o aumento da complexidade do universo em que a criança se encontra. A linguagem nunca foi um agente neutro que adentra a intenção do ser falante, como percebeu Mikhail Bakhtin, porque está repleta de um passado e das intenções de outros não presentes no momento do ato de comunicação.




    Se a linguagem sempre antecipa sentidos, também é verdade que estes sentidos podem ser alterados e manipulados pela ação humana. Mudanças na sociedade acarretam mudanças nos sujeitos e no contexto — ou seja: mudanças na tradição (valores, costumes, comportamentos e bens culturais transmitidos de geração em geração) e na racionalidade hegemônica (o modo como as pessoas veem e atuam no mundo) levam a transformações no indivíduo. Por isso, como diz o poeta Leonardo Tonus, “todo brasileiro traz na alma de seu corpo a sombra de um indígena ou de um negro morto”.1




    O que era “correto” pode passar a ser percebido como “errado”; o que ontem era “aceito” hoje tornou-se “reprovável” ou mesmo “criminoso”; o que não parecia fazer sentido em um determinado contexto de tempo e de espaço (como o divórcio, só instituído no Brasil em 1977), não raro, passa a ser visto como natural.




    Esses atos que constituem o sujeito também levam à sujeição. A etimologia da palavra “sujeito” não deixa dúvida: derivada do latim subjectus, serve para designar quem se submete ou é subordinado(a) a alguém ou a algo. O processo de subjetivação não produz apenas subjetividades, leva também necessariamente a um quadro de submissão não de todo consciente.




    Diante da multiplicidade de formas de subjetivação, a questão passa a ser: que tipo de subjetividade pretende-se criar? Ou ainda: em que base é construída a sujeição (e a dominação) das pessoas? A sujeição é um fenômeno complexo e multifacetado. Tem-se a sujeição pelo medo ou pelo convencimento, pelo mito ou pela ciência, pelo conhecimento ou pela ignorância, para citar alguns exemplos.




    Nas sociedades modernas, a subjetivação parte da escolha de um processo a partir do qual se pretende alcançar um determinado objetivo ou atender a um projeto. Assim, a depender do processo de subjetivação, o indivíduo pode buscar superar a lógica de dominação a partir de diagnósticos adequados ao tempo presente, ou “aceitar” que “não existem alternativas” e que, portanto, deve-se deixar as coisas “como estão”.




    A dominação sempre precisa ser justificada por ideias e teorias. Todavia, quanto maior a opressão e maiores os absurdos que se originam do funcionamento normal de um dado regime político-econômico, mais difícil se torna justificar o estado de coisas gerado e legitimar a exploração. Adorno e Horkheimer2 já advertiam que confundir a verdade de uma teoria com a sua fecundidade é um erro. Por isso, tornou-se necessário mudar a estratégia de justificação. Para tanto, e cada vez com mais frequência, foi preciso encerrar a questão do passado e negar a história, sempre que os fatos se tornavam um obstáculo à dominação e ao exercício do poder de uns sobre outros. O desconhecimento e/ou a distorção da história tornaram-se fundamentais à manutenção da dominação, da exploração ou mesmo de fenômenos, como o neocolonialismo. Mesmo o gesto de perdoar, que, no passado, foi privativo de quem sofreu a injustiça, passou a ser manipulado por aqueles que a cometeram para se (auto)perdoar ou atribuir responsabilidade às vítimas.




    Neste movimento voltado à exploração de muitos por poucos, a ciência foi instrumentalizada com o objetivo de gerar lucros para alguns (e, em diversas oportunidades, serviu à barbárie, como no Holocausto). Em outras oportunidades, a ciência e o conhecimento adquirido via método científico precisaram ser ignorados para que o detentor do poder econômico continuasse a lucrar. Mais do que reconhecer o caráter ideológico da ciência e da história oficial ou o uso cínico do conhecimento, o projeto de manutenção do poder passou a exigir uma postura negacionista no meio social. Em resumo, se as crises, as guerras e as epidemias se tornaram oportunidades de negócios e fontes de lucro, os conhecimentos e os saberes capazes de eliminar ou de reduzir essas crises e tragédias também precisaram ser ignorados ou distorcidos.




    Com o tempo, em vez de aprimorar os argumentos e as justificativas apresentadas, investindo na ciência e na educação crítica voltada à emancipação (as chamadas “práticas da liberdade”, como mencionava bell hooks), passou-se a optar por diminuir a capacidade de compreensão dos fenômenos, da história e das condições materiais que levam à dominação e à exploração da maioria por uma minoria que detém o poder político e/ou econômico. O pensamento reflexivo tornou-se um inimigo. Nesse sentido, investiu-se na diminuição das exigências para o convencimento e a formação de consensos. A “verdade”, a “liberdade”, o “belo” e o “bem”, por exemplo, foram ressignificados, perdendo importância, e acabaram reduzidos no imaginário popular a valores negociáveis, quando não descartáveis.




    A opção pelo consenso em detrimento da verdade revela-se útil à finalidade de acumulação tendencialmente ilimitada. A busca pelo lucro ou por vantagens pessoais não necessita do valor “verdade”. Ao contrário, a necessidade de atuar pautado pela verdade frequentemente representa um obstáculo ao desejo de lucro. O consenso não guarda, por sua vez, necessária relação com as ideias de “bem”, de “belo” ou de “justo” e, também, não exige compromissos éticos. Em uma sociedade autoritária, o consenso tende a dar-se sobre bases e premissas autoritárias.




    A confiança, que sempre funcionou como condição de possibilidade para a vida social e a redução dos conflitos morais, passou a exigir requisitos cada vez mais precários. Confia-se, por vezes, no “absurdo”,3 naquilo que não satisfaz a qualquer senso crítico. Em meio a uma espécie de “vale-tudo” argumentativo, no qual a opinião despida de reflexão pode ter o mesmo valor que o conhecimento embasado em dados concretos ou produzido a partir de pesquisas, cada vez mais pessoas passaram a acreditar no que deveria ser ilógico, contraditório ou equivocado à luz do conhecimento e dos saberes até então produzidos. Investiu-se ainda mais na alienação das pessoas, o que as faz, muitas vezes, defender posições contrárias aos seus próprios interesses.




    Evidentemente, essa produção de “desconhecimentos”, “conhecimentos parciais” e “equívocos” conta com a participação dos sujeitos a ela submetidos. Esses sujeitos se submetem, mas são também agentes ativos do mesmo processo. É reconfortante “não saber” e “não se responsabilizar” pelo que acontece, sempre que o ocorrido se insere na esfera do “indizível” ou do “profundamente desagradável”. Pense-se nas pessoas que, em meio ao projeto nazista, optaram por não ter conhecimento do que acontecia, não obstante judeus e judias não tenham parado de ser caçados e de desaparecer ao longo dos anos de hegemonia da racionalidade nazista. A “ignorância é uma benção”, enuncia um ditado popular. Como percebeu Theodor W. Adorno, “é razoável supor que exista uma proporção entre o gesto de não-ter-sabido-de-nada e uma indiferença ao menos embrutecida e amedrontada”.4




    Desde já, é importante traçar a diferença entre “idiotice”, “ignorância” e “burrice”. A “idiotice” é a postura, por excelência, do sujeito neoliberal que atua egoisticamente a partir de cálculos de interesse que visam exclusivamente o lucro ou a obtenção de alguma vantagem pessoal. Nada inegociável interessa ao sujeito idiota. A “ignorância”, por sua vez, apresenta-se como um fenômeno tendencialmente provisório, ligado ao desconhecimento em relação a um assunto ou a um conjunto de assuntos. Por fim, a “burrice” é um fenômeno cognitivo, ético e político relacionado ao fechamento (voluntário ou não) em relação ao outro do conhecimento ou da diferença. Para alguns, a gênese da burrice liga-se ao medo: o espírito seria paralisado pelo medo, que afasta o indivíduo do caminho que deveria tomar.5 A burrice equivaleria a uma cicatriz e, portanto, a uma deformação (“uma manifestação de deficiência, de cegueira, e da impotência, quando ficam apenas estagnadas, no sentido da maldade, da teimosia e do fanatismo, quando desenvolvem um câncer em seu interior”).6 Os processos de subjetivação condicionados pela racionalidade neoliberal buscam se favorecer dos espaços de ignorância e levar à burrice, à incapacidade de formular questões.




    Todos são iguais em inteligência (Gramsci já dizia que “todos são intelectuais”), mas a capacidade de utilizar a inteligência (em potencial) é condicionada por fatores que servem às técnicas de idiossubjetivação. Se a inteligência pode ser identificada com as potencialidades do ser e levar ao movimento e à transformação no “mundo-da-vida”, a produção de burrice, estupidez e ignorância conduzem ao velamento das potencialidades e funcionam como estratégias voltadas à manutenção do status quo. Pode-se identificar uma dimensão ética (e política), ou seja, ligada à postura diante do outro, em fenômenos como a ignorância (o não saber) e a burrice (a incapacidade de cognição e de abertura ao outro — seja o “outro” do conhecimento ou o “outro” da diferença). Não buscar o conhecimento capaz de melhorar a vida da maioria das pessoas é uma violação ética e uma omissão política.




    A transformação da inteligência em estupidez é, segundo Adorno e Horkheimer, “um aspecto tendencial da evolução histórica”. Isso porque o capitalismo concebeu uma ideia de razão que foi desenvolvida a partir da imagem da troca — de uma equivalência entre “dar” e “tomar”, da “concessão” em troca de “concessão”. Esta concepção de razão — que sugeria seguir as “regras do jogo” e se exteriorizava em debates civilizados — cedeu sempre que a busca por lucros exigiu a superação da “inteligência”.




    Com o neoliberalismo, a razão passa a identificar-se com a realização de cálculos de interesse egoístas. O princípio do interesse, fundamental à compreensão do homo economicus (uma espécie de ator voltado à maximização dos ganhos), que já funcionava como o núcleo da ideologia liberal, tornou-se o vetor interpretativo e o mandamento nuclear do sistema forjado a partir da racionalidade neoliberal. Com a hegemonia da lógica dos cálculos de interesse, após a clivagem produzida nas mentalidades, “nenhum princípio racional efetivo de coesão social subsiste”,7 salvo se for mantido pelo terror ou por técnicas de psicopoder (convencimento à autoexploração e à subordinação). Há, por evidente, uma contradição interna entre o próprio interesse e a ideia de razão. As ideias de “justiça”, de “igualdade”, de “democracia” e de “felicidade”, por exemplo, que seriam fundadas na razão objetiva, cedem diante da busca por lucro ou por vantagens pessoais. Em outras palavras: o “particular” (lucro/vantagem) impõe-se ao “universal”. Pode-se, então, falar em perda da autonomia da razão em função do fenômeno neoliberal, entendido como uma racionalidade que se tornou hegemônica. A razão torna-se apenas mais um instrumento a ser usado ou descartado na busca por lucro ou por vantagens. Os conceitos passam a ser “dispositivos otimizados”,8 e o próprio pensamento parece reduzido a um processo industrial e acrítico. As “ideias” tornam-se automáticas e, quanto mais instrumentalizadas, “menos se vê nelas pensamentos com um sentido próprio”.9 Há uma espécie de mecanização do ato de pensar. Com isso, “a diferença entre pensar e agir é considerada nula”, bem como “o sentido é suplantado pela função ou pelo efeito no mundo das coisas”.10




    Diante deste quadro, o pensamento reflexivo e a inteligência tornam-se obstáculos. No ambiente capitalista, radicalizado na fase neoliberal, a contradição “que consiste na estupidez da inteligência é uma contradição necessária. Pois a ratio burguesa tem que pretender a universalidade e, ao mesmo tempo, desenvolver-se no sentido de restringi-la”.11 Uma pessoa deve ser inteligente, na medida em que isso sirva aos interesses dos detentores do poder econômico, mas os mesmos interesses vão levar a mesma pessoa a portar-se como estúpida sempre que necessário ao processo de acumulação do capital. Pode-se, inclusive, admitir a hipótese de que a idiossubjetivação reorganiza a personalidade do indivíduo, alterando a relação com o conhecimento, com o tempo, com a identidade, com a cultura e com o projeto da modernidade.




    O “abrir mão da razão”, o “acelerar as coisas” ou o “deixar-se enganar sem resistência” parecem funcionar como mecanismos de evasão — ou seja, como recursos para evitar a solidão, a impotência, a angústia e as dificuldades impostas por causas socioeconômicas ou mesmo psicológicas. Essa espécie de fuga, cada vez mais frequente, leva tanto à saída autoritária (recorrer a um terceiro ou a um grupo que pareça capaz de trazer a segurança e a tranquilidade desejada à custa da liberdade) quanto à saída conformista, com a supressão dos pensamentos crítico e reflexivo (visto como um fator capaz de criar ainda mais dificuldades à vida do indivíduo).12 Instalam-se quadros mentais de subserviência acrítica, de comodismo crônico e, em muitos casos, paranoicos — que independem do pensamento por serem fundados em certezas, ainda que delirantes.




    O exemplo da manutenção do patriarcado, distorção sexista que conta com a contribuição de muitas mulheres, pode ser significativo. Em um primeiro momento, a dominação masculina foi justificada pela religião. Depois, quando a religião deixou de ser suficiente à dominação, a “ciência” passou a apresentar supostas evidências da posição de superioridade do homem sobre os indivíduos marcados como mulheres. Ainda hoje, “cientistas” afirmam que há uma hierarquia possível entre as pessoas, por mais que suas pesquisas partam de premissas e de métodos questionáveis. O Direito, por exemplo, até poucos anos, declarava, em diversas leis, tanto a superioridade masculina como os direitos do homem sobre a mulher, inclusive sobre seu próprio corpo. Por fim, quando a ciência hegemônica passa a demonstrar que não há base científica para o patriarcado, a ignorância (e/ou a existência de uma certeza sem respaldo em dados concretos) adquire o papel de condição de possibilidade à manutenção da dominação masculina.




    É neste contexto — em que a ignorância precisa ser incentivada; o egoísmo, exaltado; a história, negada; a sociedade, desprezada; e o pensamento crítico, demonizado — que surge um novo mecanismo de dominação: a idiossubjetivação. Trata-se de um processo que visa a criação de um novo sujeito que se fecha ao outro (em especial, ao outro do conhecimento) e tem dificuldade de compreender a si próprio. Aliás, a incompreensão de si é uma importante fonte da incompreensão do outro: a pessoa que nega suas próprias carências e falhas tende a considerar intoleráveis as carências e as falhas alheias.




    A estratégia de mentir, de distorcer a realidade e de manter a ignorância de amplos setores da sociedade não é algo novo; a relação necessária entre poder e saber não pode ser ignorada. Quanto menos se sabe, mais o poder do outro pode ser exercido sem limites. Marx, por exemplo, identificou o fenômeno da alienação na sociedade capitalista e da ocultação da contradição existente entre o capital e o trabalho. Antes dele, Hegel já percebia o trabalho como uma exteriorização da pessoa, mas esclareceu que os próprios trabalhadores não o reconheciam como tal. Alienação, por definição, implica um estado de alheamento e de ausência de reflexão. Antes ainda de Hegel, os gregos já explicavam a importância do conhecimento para uma vida boa. Da mesma maneira, como lembra Thainá Campos Seriz, os islâmicos também consideravam que o conhecimento era um fator essencial à conexão com Alláh. Atribui-se a Sócrates a percepção de que saber que nada se sabe já é uma vantagem em relação aos que acreditam saber o que não sabem.




    Em Marx, desenvolve-se a ideia de que o capitalismo necessita de indivíduos que se tornem alheios (distanciem-se, separem-se, ignorem etc.) a um ou a vários aspectos de sua própria existência ou da sociedade. Com isso, em razão do impacto do sistema capitalista sobre as relações sociais, potencializa-se a perda da consciência e do controle das pessoas sobre a própria vida. Dito de outra forma: a alienação permite o controle ideológico desses indivíduos, porque faz com que as pessoas desconheçam o poder do que fazem (potência de transformação), o produto do seu trabalho (potência produtiva) e as potencialidades oriundas da relação com outras pessoas que se encontram em situação semelhante (potência de classe). O capitalismo transforma indivíduos tendencialmente solidários (e, portanto, com consciência de classe em potencial) em “concorrentes” a serem vencidos e, não raro, em “inimigos” a serem destruídos.




    Portanto, produzir e manter a alienação e a ignorância não são estratégias recentes. No Brasil, por exemplo, a escravidão, fenômeno que condicionou o modo de pensar brasileiro, nunca pôde ser objeto de reflexão em razão de estratégias dos detentores do poder político e/ou do poder econômico. Assim, pode-se falar em uma brutal alienação da sociedade brasileira em relação ao acontecimento histórico que, uma vez recalcado, retornou na forma de naturalização da hierarquização entre seres humanos.




    A hegemonia da racionalidade neoliberal agrega algo novo no rol das estratégias voltadas à manutenção das opressões: a construção de uma nova subjetividade, a partir da imagem da empresa (a crença de que cada indivíduo é um “empresário-de-si” e/ou que deve ser percebido como um “capital humano”), da lógica da concorrência/do inimigo e da transformação do egoísmo em virtude. Desse modo, o neoliberalismo gera “idiotas” — pessoas incapazes de reflexão e de abertura ao comum e, portanto, indivíduos que não sabem se relacionar com a cidade e com a comunidade.




    Este fenômeno leva ao fechamento de cada pessoa em si. Tem-se, pela mesma razão, uma tendência de sociedades formadas por uma maioria de idiotas que adere ao pensamento conservador, ao apego à tradição e ao reforço de preconceitos. Na medida em que o conhecimento crítico e a reflexão são interditados, os preconceitos e a tradição voltam a servir de “guias” para a atuação no “mundo-da-vida”. Assim, os julgamentos, necessários ao dia a dia, passam a dar-se a partir de pré-juízos, de premissas anteriores ao conhecimento e à reflexão voltada à solução adequada (e informada) das questões.




    Por idiossubjetivação compreende-se, portanto, este processo de formatação de sujeitos que tem por objetivo a construção de indivíduos egoístas, incapazes de reconhecer a importância da coletividade e que negam a possibilidade de uma esfera comum, isto é, que diga respeito a todos.




    A raiz etimológica da palavra idiota vem do grego idios, que significa “privado”, “sem compromisso com a vida pública”, “fechado em si”. Os idi[image: ]tēs eram, desde a Grécia clássica, aquelas pessoas incapazes de um trabalho coletivo, de reconhecimento do comum ou de uma atuação pública. A polis nunca foi objeto de atenção do idiota. A política é um fenômeno (um “procedimento da verdade”, na terminologia de Alain Badiou)13 ligado ao coletivo; o idiota, por definição, alheio ao coletivo, é um ser político que detesta a política e tende a não compreender o uso político que dele é feito. Se o Homo economicus é a representação do comportamento humano regido pelo binômio “utilidade-interesse”, a partir dos processos de idiossubjetivação o interesse é reduzido ao desejo de lucro.




    Idiotas, portanto, são as pessoas que abdicam de projetos coletivos ou de ações políticas voltadas ao bem comum, porque são detentoras de uma subjetividade empobrecida que interdita o pensamento reflexivo e que as leva a atuar exclusivamente visando a obtenção de vantagens pessoais. É essa subjetividade empobrecida que impede a reflexão sobre os fenômenos que se apresentam e, ao mesmo tempo, inviabiliza qualquer ação transformadora. O idiota é forjado para acreditar que não deve ter compromisso com a vida pública ou com os problemas de terceiros, que não existem alternativas ao modo de pensar e às formas de dominação hegemônicos. Em razão do processo de idiossubjetivação, a situação é percebida como imutável ou como a obra de um poder superior e incontrastável.




    O marco normativo do neoliberalismo é, vale lembrar, a ilimitação, o que faz nascer uma espécie de “vale-tudo” na busca por lucro ou vantagens pessoais. A idiossubjetivação aparece, portanto, como efeito e, ao mesmo tempo, como condição necessária à hegemonia e à manutenção do modo neoliberal de pensar e de agir, que se caracteriza por tratar tudo e todos como objetos negociáveis na busca por lucro e vantagens pessoais tendencialmente ilimitadas.




    Trata-se, pois, de um mecanismo que atende os detentores do poder econômico, interessados em sustentar o mundo neoliberal. O processo de idiossubjetivação inclui muitas estratégias e muitos dispositivos, tais como a negação ou recriação da história, os diversos negacionismos, a propaganda, as campanhas de lei e ordem, a indústria cultural, a regressão da audição e o empobrecimento da linguagem, entre outras. Há o perigo de que esses mecanismos de modificação da subjetividade desumanizem parcela da sociedade, os “indesejáveis” aos olhos dos detentores do poder econômico. Ao demonizarem valores, como a solidariedade, a fraternidade e a empatia, percebidos a partir da racionalidade neoliberal como fragilidades em meio à concorrência, acaba-se por naturalizar a fome, os tratamentos desumanos, o encarceramento em massa da população pobre (e dos inimigos políticos) e, em casos limites, o extermínio via cálculos de interesse (nada muito diferente do que aconteceu na Shoah, ou, antes disso, na Maafa, o conjunto de atrocidades cometido contra os negros africanos). Aceitar o absurdo, de genocídios a mortes evitáveis em uma pandemia, é um quadro que costuma ser precedido pelo emprego das táticas de idiossubjetivação.




    Estas táticas também são as responsáveis pelo aumento das hipóteses de dissonância cognitiva, ou seja, da tensão interna ao sistema de pensamento, de crenças, de emoções e de atitudes (cognições) de uma pessoa, sempre que algum desses elementos cognitivos entra em contradição com os demais. Isso porque os processos de mutação da subjetividade necessários à hegemonia da racionalidade neoliberal fabricam e prestigiam crenças e comportamentos que, do ponto de vista lógico, encontram-se em oposição aos interesses do agente, o que levará ao abandono do pensamento reflexivo, à desconsideração das emoções ou à invenção de narrativas que criam uma conciliação aparente como estratégia de redução do desconforto gerado pela contradição.




    Como se percebe, a idiossubjetivação leva à antipolítica: uma postura política contra a “política”. Neste particular, as pessoas são subjetivadas para não acreditarem que têm a opção de mudar a sociedade. A imagem neoliberal da política é construída como algo “sujo”, “corrupto”, do qual o indivíduo deve afastar-se, pois, como reza o lema neoliberal, “não há alternativa possível”. A antipolítica é construída de baixo — quando os cidadãos são levados a não se interessar e nem atuar politicamente — e de cima — sempre que políticos profissionais se apresentam como atores antissistema, como “não políticos” ou como “técnicos” (gestores) na busca por simpatia popular, em razão da aversão construída em relação à atuação no campo coletivo. Entre as diversas estratégias de idiossubjetivação que visam à naturalização da antipolítica, destacam-se as de gerar divisões artificiais na população, as de produzir e potencializar o ódio e as de investir em dispositivos que levem aos esgotamentos físico e emocional do cidadão, inviabilizando que se ocupe de assuntos públicos e que atue na polis.




    A idiossubjetivação permite a manipulação da democracia e das ações humanas em um determinado contexto, fazendo com que, por exemplo, o governo de e para uma minoria acabe percebido como um governo de e para o povo. A própria percepção sobre o conceito, os limites e os fins da democracia, sofre uma alteração profunda. Para alguns, a democracia volta a possuir uma dimensão meramente formal, que se identifica com a possibilidade de pessoas votarem em outras pessoas na formação de um governo, enquanto outros reduzem o ideal democrático ao estabelecimento de um “mercado de ideias”, no qual os princípios, as regras e os valores tornam-se negociáveis a partir de cálculos de interesse. Sob a égide da racionalidade neoliberal, o mercado de ideias direciona-se exclusivamente ao lucro, enquanto os “representantes do povo” servem, na realidade, aos interesses das grandes corporações e dos detentores do poder econômico (que, muitas vezes, formatam e patrocinam as candidaturas de políticos no âmbito da democracia representativa).




    Além disso, a idiossubjetivação leva — na medida em que nubla a percepção do coletivo e do comum — à pulverização democrática e, em consequência, produz a figura do egodemocrata, identificada por Eric Thiers. Como forma de contenção das maiorias distanciadas do poder econômico e em razão da lógica da concorrência (que passa a regular todas as relações sociais), ocorre uma atomização dos atores políticos e das respectivas demandas. Cada vez mais, as ideias políticas tornam-se “finas partículas”, dizendo respeito a um grupo tão específico e reduzido de pessoas que se torna impossível a realização de debates públicos e abrangentes sobre elas.




    Com esta pulverização do espaço público, que leva também a das ideologias, tem-se a destruição das condições para o debate e para a organização política, bem como o enfraquecimento das clivagens políticas (divisões profundas da sociedade geradas por fenômenos históricos e sociais que forjavam identificações). Instauram-se, então, quadros de violência (verbal ou física) no jogo político em razão da incapacidade de identificação com o outro.




    A desestruturação do debate público e a incapacidade da percepção das clivagens que geravam a identificação de coletivos fazem com que os indivíduos idiossubjetivados, desunidos e sozinhos em suas demandas políticas, fechem-se e defendam exclusivamente os seus interesses mais diretos e mais facilmente identificados. Ao mesmo tempo, em razão dessa verdadeira mutação antropológica engendrada pelo neoliberalismo e por suas máquinas de idiossubjetivação, aparece no cenário o egodemocrata, o indivíduo que deseja intervir no campo político, mas acredita que apenas ele, dentre todas as pessoas, conhece as soluções necessárias e dispõe da visão justa de sociedade.




    O egodemocrata, o “democrata” idiossubjetivado, acredita ser “a medida de todas as coisas”.14 Por isso, não está pronto para aceitar as regras da vida em comum, na qual as suas certezas chocar-se-iam com argumentos e com fatos alheios, revelando-se incapaz de diálogo e de compromisso. Este indivíduo se acredita democrata, enquanto age como uma pessoa autoritária, tanto na vida analógica como na vida digital, atacando qualquer pessoa que não reproduza as suas ideias. Também declara que irá insurgir-se contra o poder, enquanto, na realidade, quer o mundo à sua imagem e semelhança. Não é obra do acaso que, para alguns, o sofrimento subjetivo possa ser resumido ao drama produzido pelo narcisismo.




    A idiossubjetivação também dificulta a percepção dos problemas que atingem o coletivo. Assim, o capitalismo segue, ao produzir as condições para a sua expansão, destruindo as condições de vida no planeta, sem que as pessoas sejam capazes de refletir sobre isso. A evidente incompatibilidade entre a ilimitação neoliberal e a limitação de recursos naturais acaba ignorada. A idiossubjetivação liga-se ainda à produção de um efeito ilusório que atende àqueles que, em interesse próprio, sustentam que as massas populares são incapazes de julgar corretamente e decidir o que fazer com a “coisa pública”.




    Em outras palavras, a idiossubjetivação parte da premissa de que os cidadãos bem-informados, críticos e inconformados representam um obstáculo à manutenção do projeto neoliberal e aos interesses dos detentores do poder econômico, bem como uma ameaça em potencial àqueles que exercem o poder político. O empobrecimento subjetivo, necessário à naturalização e à perpetuação das mais variadas opressões, dá-se em todas as classes e nos mais variados espectros políticos. Idiotas, inocentes ou não, sempre foram úteis àqueles que pretendem dominar e explorar outros seres humanos. A manipulação, a distorção e a apresentação parcial de fatos, bem como a formação deficiente de consciências via técnicas (postas em atuação em propagandas, filmes, mudanças curriculares, programas de rádio e televisão etc.) que produzem metamorfoses na percepção do público a elas submetido, foram fundamentais para manter uma minoria em posição de explorar a maioria. Fatos essencialmente prejudiciais à maioria eram apresentados como positivos ou eram associados a coisas que o público era incapaz de deixar de desejar. A crença de que o pobre explorado poderia se tornar o próximo rico explorador a partir de seus próprios méritos, por exemplo, só foi possível diante do apagamento da percepção de que as condições materiais, em concreto, impedem a superação da condição de explorado.




    Além do já mencionado fechamento à coletividade, a idiossubjetivação aumenta o núcleo do desconhecido e, portanto, o medo ligado ao que se desconhece. Com isso, cresce a importância política das campanhas de “lei e ordem” fundadas em uma divisão autoritária e maniqueísta entre o “nós” e o “eles”, que pregam a redução dos direitos e das garantias fundamentais em nome do valor “segurança” — o que se alcança, frequentemente, com o recurso à manipulação tanto da sensação de medo como do ressentimento contra grupos específicos da sociedade. Esse quadro piora substancialmente, quando a palavra “segurança” sofre uma mutação de sentido típica do neoliberalismo e passa a ser tratada no registro das mercadorias (não mais a “segurança dos direitos de todos”, mas um fim em si mesmo, um produto que pode ser adquirido e/ou negociado).




    Em uma sociedade que conjuga a ausência de elaboração adequada de fenômenos históricos (como aconteceu com as escravizações indígena e negro-africana, fenômeno que, no Brasil, por não ter sido elaborado de maneira satisfatória, acabou por gerar a naturalização da hierarquização entre as pessoas) com a insegurança gerada pelo desconhecido, a manipulação política tanto do medo das diferenças como do ressentimento torna-se ainda mais fácil, abrindo-se aos mais diversos populismos, ou seja, à manipulação dos medos e dos afetos com finalidade política.




    Também é a idiossubjetivação que dificulta unir o saber e a verdade como forma de impor limites ao poder. Aposta-se, ao contrário, na facilidade, na comodidade, na simplificação e em formas agradáveis de expor os eventos, mas que impedem compreendê-los. A “verdade” e o “conhecimento” passam, não raro, a ser percebidos como obstáculos à felicidade. É mais fácil se contentar apenas com discursos que se apresentam e produzem efeitos típicos da “verdade”, porém agradáveis e cômodos, ou reduzir a verdade à estrutura das mercadorias, reescrevendo-a como mera positividade (a verdade é sempre complexa, positividade e negatividade em interação).




    A aposta na simplificação excessiva da realidade, por vezes apresentada como uma necessidade pedagógica, revela-se inerente à racionalidade neoliberal e integra o fenômeno da idiossubjetivação, como veremos a seguir.
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    A simplificação excessiva




    Uma racionalidade, ao tornar-se hegemônica, passa a exigir novos procedimentos e novas formas. Os requisitos de validade dos atos e os fatores de eficiência e de efetividade das ações sofrem modificações. Pode-se, inclusive, reconhecer que as transformações produzidas por uma racionalidade tendem a produzir uma nova epistemologia, uma nova relação com a ciência e com a verdade. O processo de compreensão sofre alterações, bem como os critérios de verdade, de certeza, de dúvida e de correção. Com o neoliberalismo, não foi diferente.




    Se uma epistemologia adequada aos limites democráticos e às conquistas do Iluminismo buscava afastar a crença infundada, os preconceitos e a opinião como fatores a serem considerados nas decisões tomadas, a epistemologia neoliberal, que aponta para um quadro de ilimitação, revigora a influência da crença, da opinião e do preconceito como fatores decisórios. No lugar da reflexão bem-informada, a decisão rápida e acrítica passa a ser apresentada como algo positivo, em especial, se for também uma decisão simples que negue a complexidade das coisas.




    A afirmação de que não existem alternativas ao neoliberalismo, chavão reiterado por Margaret Thatcher, adquire valor epistemológico, pois, como percebeu Boaventura de Souza Santos, “o político torna-se epistemológico quando pensar em qualquer alternativa política ao estado de coisas atual significa o mesmo que fantasiar por oposição à factualidade ou falsificar por oposição à verdade”.15 Do mesmo modo, se a mentira passa a produzir efeitos típicos da verdade, tem-se uma questão epistemológica que se torna política. Pode-se ainda reconhecer que existe um “espírito da época” (zeitgeist), que se caracteriza pela naturalização das características produzidas pelo modo de pensar e de agir neoliberais.




    A simplificação excessiva, naturalizada pela epistemologia neoliberal, é uma das principais características do modo de compreender (“tudo é simples”) e de agir (“deve-se agir da maneira mais simplificada possível”) neoliberal e, portanto, uma das mais importantes estratégias utilizadas no processo de idiossubjetivação. Em um quadro de empobrecimento subjetivo e de valorização econômica da ignorância correlato à demonização da educação, da cultura e do pensamento reflexivo (percebidos como atividades degeneradas e ideológicas), cada vez mais pessoas recorrem a uma linguagem empobrecida, bem como a slogans argumentativos, frases feitas, jargões, análises superficiais, perspectivas binárias, rótulos e construções gramaticalmente pobres (sujeito-verbo-complemento), com o objetivo de contar com a adesão e a simpatia dos interlocutores. A simplicidade torna-se a regra, ao mesmo tempo em que a complexidade é demonizada. Assim, a simplificação, simpática no plano discursivo e com um verniz de prática inclusiva, torna-se uma espécie de Cavalo de Troia ao impedir o pensamento reflexivo e a compreensão adequada de questões complexas.




    Antes de tudo, é necessário distinguir entre “simplicidade” e “simplificação”. Apresentar uma coisa complexa da forma mais simples possível é uma virtude, mas a simplificação de coisas complexas é um obstáculo ao pensamento. A verdade é, por definição, sempre complexa. Os fenômenos, e mesmo as pessoas, apresentam-se como um conjunto de positividades e negatividades. A identificação e a solução dos problemas, da mesma maneira que o exercício consciente da soberania popular, sempre exigiram a compreensão da complexidade da vida em sociedade. As mercadorias (e a informação útil ao neoliberalismo) são, por sua vez, apresentadas como meras positividades, como aquilo que se deve desejar e que tem por destinação agradar e ser útil, enquanto o que desagrada ou dificulta a “arte de governar” deve ser escondido, excluído e/ou destruído.




    Os processos de idiossubjetivação querem fazer de tudo — inclusive das pessoas — meras positividades, isto é, peças que se identificam pela facilidade com que podem ser controladas ou substituídas. Busca-se uma subjetividade que mire em objetos úteis à lógica da concorrência e ao funcionamento tanto do mercado quanto do Estado, como uma empresa a serviço dos detentores do poder econômico.




    As coisas se tornam simples quando despidas das negatividades, dos aspectos que não interessam ou dificultam o funcionamento da lógica de mercado. Se antes a aparência era pensada como uma forma de negatividade, a simplificação excessiva reduz a realidade à mera aparência, tornando-a uma positividade. Aquilo que antes era negativo transforma-se em algo positivo. De igual sorte, as coisas simples se tornam transparentes, sempre que podem ser completamente percebidas e apreendidas por um terceiro. Simplicidade e transparência são, portanto, conceitos que se aproximam à luz da racionalidade neoliberal. Ou seja, os processos de idiossubjetivação querem reduzir o mundo a objetos simples e transparentes que possam ser percebidos, exprimidos e negociados por meio do registro do “preço”.




    O empobrecimento da linguagem, que conduz ao empobrecimento subjetivo, é um dos efeitos da simplificação excessiva. Dito de outra forma, o ideal de simplicidade sem limites leva ao abandono de palavras e de figuras de linguagem, bem como a modificações na articulação entre o significante e o significado. Instauram-se novos jogos de linguagem, inspirados nos cálculos de interesse, em uma aliança entre a atividade de construir significados úteis ao mercado e o vocabulário constituído de signos.




    Em apertada síntese, a simplificação da linguagem útil aos detentores do poder econômico é uma operação que pode levar à redução do campo do pensamento.16 Metáforas, que ajudavam a compreender os fenômenos, tornaram-se raras no ambiente neoliberal. Com os processos de idiossubjetivação, buscam-se controlar os sentidos, as palavras e as ações. Deslocamentos de sentidos, por exemplo, são percebidos como negatividades. A reflexão e a verdade, que se inserem no campo da complexidade, passam, por envolverem positividades e negatividades, a ser demonizadas e/ou relativizadas. Como em 1984, o romance de George Orwell, a racionalidade neoliberal faz da redução do vocabulário um objetivo. Isso porque, como percebeu Michel Onfray, nenhuma transformação revolucionária se faz sem uma revolução também na esfera das palavras, já que “o poder sobre as coisas passa pelo poder sobre as palavras”.17 Não seria diferente com o neoliberalismo, este fenômeno que Wendy Brown chamou de “uma revolução furtiva”.18




    De fato, toda linguagem autoritária é “pobre por princípio”.19 Baseada não só na simplificação excessiva, a linguagem autoritária apodera-se da linguagem da violência, sempre direta e sem mediações democráticas, e, em quadras históricas autoritárias, torna-se popular, passando a integrar e a condicionar o imaginário popular.




    Essa pobreza instala-se, “não só porque todos se viam forçados a obedecer a um único padrão de linguagem, mas especialmente porque, por meio de uma limitação autoimposta, só permitia expor um lado da natureza humana”.20 Em outras palavras: o empobrecimento da linguagem é necessário para impedir a compreensão dos problemas e a realização dos anseios humanos. A linguagem autoritária, por sua vez, só se presta à invocação e à manipulação, “fazendo do indivíduo peça de um rebanho conduzido em determinada direção, sem vontade e sem ideias próprias”.21




    No neoliberalismo, o empobrecimento da linguagem está relacionado tanto com a tentativa de excluir outros modos de pensar como com a relativização do valor “verdade” e o esquecimento da história. O círculo hermenêutico neoliberal (o conjunto de elementos que, em interação dialógica, leva à produção de um entendimento ou de uma norma) tem espaço apenas para “positividades”. O entendimento é construído, quase que exclusivamente, a partir de dados simplificados, de pré-compreensões simplistas. É o desejo por visões simplificadas da realidade que explica, em certo sentido, o fortalecimento, sob a égide neoliberal, de fundamentalismos religiosos e de projetos políticos reacionários, nos quais se busca a segurança (“simples” e “transparente”) de um deus, que tudo ordena e simplifica, ou de um passado mítico, idealizado, transparente e sem dificuldades.




    No campo da religião, também não é obra do acaso que a Teologia da Prosperidade e a Teologia do Domínio (“Batalha Espiritual”) ganhem cada vez mais espaço ante a hegemonia da racionalidade neoliberal. A Teologia da Prosperidade faz da religião e da igreja um mercado. Isso se dá por uma simplificação da relação de Deus com os humanos, que acaba reduzida a um contrato (“se os indivíduos tiverem fé em Deus, Ele irá fornecer a contraprestação de segurança e de prosperidade”). A Teologia do Domínio (Dominion Theology), por sua vez, é construída à imagem e à semelhança da concorrência, o que faz com que o mundo acabe transformado em um “campo de batalha”, no qual se desenvolve uma luta maniqueísta do “bem” contra o “mal”: de um lado, os “verdadeiros” cristãos e, do outro, os demônios e os seres humanos que acabaram dominados pela força demoníaca. A redução de tudo — inclusive da desigualdade, da injustiça e da violência — a efeitos da ação demoníaca, é uma forma de simplificar e tornar transparente a crença de que o Diabo se esconde por trás de outras religiões, da intelectualidade, da poesia, das ciências, das artes etc.




    A semelhança entre, de um lado, “simplificação da realidade” e “demonização da complexidade”, e, de outro, a divulgação de “fatos alternativos” ajuda a explicar a naturalização com que são aceitas notícias falsas (fake news), ciência falsa (negacionistas das mudanças climáticas e antivaxxers), história falsa (negacionismo do Holocausto, das torturas nas ditaduras militares latino-americanas e da escravidão) etc. A verdade reduzida a uma “versão simplificada” torna-se algo diferente da “verdade”. A história é suprimida ou reescrita de forma “simplificada e transparente”, de acordo com os interesses dos detentores do poder econômico.




    Com o mandamento neoliberal para tudo simplificar, busca-se que as coisas e as pessoas se insiram




    sem resistência na corrente lisa do capital, da comunicação e da informação. As ações tornam-se transparentes quando se tornam “operacionais” submetendo-se aos processos de cálculo, de direção e de controle […]. O tempo transparente é um tempo destituído de todo o destino e de todo o acontecimento […]. As coisas tornam-se transparentes quando se despojam da sua singularidade e se exprimem completamente na dimensão do preço.22




    Assim, esta norma busca facilitar que todos os objetos possam ser negociados e/ou descartados, mas não só. Busca-se, com a simplicidade e a transparência, uma espécie de “efeito em cadeia do igual”, que pode ser acionado por técnicas de propaganda e de comunicação (pessoas que pensem igual e que reajam da mesma forma a determinados estímulos).




    O registro da mercadoria, a que tudo se submete, pela avaliação em dinheiro do valor das coisas e das pessoas, faz com que tudo seja simples, comparável e, portanto, negociável. O imperativo de simplicidade e transparência é, portanto, um comando para a eliminação do complexo, do estranho e da diferença — elementos que podem representar um risco à racionalidade neoliberal e dificultar os cálculos de interesse. Instaura-se, a partir da normatividade direcionada à simplicidade e à transparência, uma coação voltada ao nivelamento dos indivíduos que visa a torná-los elementos funcionais ao sistema neoliberal.23




    A norma que estabelece o dever de simplificação facilita a aceitação acrítica de todo o complexo normativo neoliberal, porque não só potencializa o declínio da importância do discurso racional, da pesquisa e do ensino crítico como também reforça o processo de reificação do mundo. Esta norma enuncia ainda que a educação deve afastar-se da perspectiva crítica e que toda reflexão deve ser abandonada.




    Como já se viu, o egoísmo passou a ser manipulado com finalidade político-econômica por meio de uma norma que simplifica o processo decisório ao enunciar que o interesse pessoal deve ser o critério exclusivo das decisões. Assim, não há necessidade de reflexão para compreender os fenômenos ou mesmo para tomar uma decisão e as técnicas de propaganda e de psicopoder passam a modelar o que “evidentemente” satisfaz o interesse pessoal. Nesse sentido, Pierre Bergounioux advertiu que:




    condicionados da planta dos pés à ponta dos cabelos pelas multinacionais da comida e das roupas, da música enlatada e da eletrônica, vetores de logos, de estigmas corporais, partidários da linguagem cínica, suja, do subproletariado intelectual que os grupos financeiros colocaram nas alturas dos meios de comunicação, os inocentes de hoje constroem uma identidade outra, alienada, mais ou menos inteiramente reificada.24




    A partir dos processos de idiossubjetivação, a linguagem passa ser cada vez mais simplificada para facilitar o controle do elemento humano, agilizar os negócios e homogeneizar o mercado. A busca por simplicidade e por transparência é um movimento necessário ao apagamento da negatividade do diferente, bem como à redução da resistência ao projeto neoliberal. Aquele que não atende a esse comando normativo torna-se indesejável, isso porque faz da linguagem algo que escapa da esfera do meramente formal, operacional ou do autômato, assim prejudicando a “normalidade” neoliberal. A simplicidade impede também a espontaneidade e, portanto, a liberdade de acontecer para além do cálculo de interesse. Diante da necessidade de segurança para os negócios e para evitar distrações que levem a erros de cálculo, a liberdade torna-se um valor a ser negociado ou descartado, segundo a lógica neoliberal.




    O empobrecimento subjetivo e a incapacidade de reflexão — construídos a partir da normatividade neoliberal, da mesma maneira que as guerras, as catástrofes e as crises — são cada vez mais necessários à geração de lucros e à obtenção de posições de vantagem para os detentores do poder econômico. A capacidade de produzir, de acumular e de circular valores a partir da ignorância, da desgraça e do infortúnio, explica, em muito, o sucesso de um modelo que muitos acreditavam estar fadado ao desaparecimento a partir de suas contradições. O ato de “equivocar-se” ou mesmo de destruir para, em seguida, reconstruir, torna-se natural e, ao mesmo tempo, pode ser tido como fundamental à manutenção de uma estrutura em que até a ignorância, a dor e o sofrimento acabam transformados em mercadorias.




    Para compensar o caos social produzido pela adoção de medidas neoliberais, os detentores do poder econômico estimulam promessas e discursos que satisfazem um imaginário que projeta o retorno a um passado idealizado de segurança (um passado que, na realidade, nunca existiu e que constitui o que Zygmunt Bauman25 chamou de “retrotopia”). Um passado, que pode ser identificado com a ditadura empresarial-militar brasileira instaurada em 1964 ou com um modelo de família patriarcal, que envolve papéis de gênero tradicionais e o protagonismo do homem, imagens transformadas em mercadorias que prometem segurança contra inimigos, ainda que imaginários (como o comunismo em 1964 e, novamente, em 2018, no Brasil). Movimentos como o Brexit e o pânico moral relacionado aos imigrantes em grande parte da Europa, por exemplo, são sinais da “retrotopia” em torno das imagens de “paz”, de “uniformidade” e de um “passado de glória” incentivados pela racionalidade neoliberal, que admite e incentiva mudanças de narrativa para manter a hegemonia.




    Retrocessos, como o retorno de práticas inquisitoriais, nas quais pessoas são tratadas como objetos, e a substituição da política pela religião, ou mesmo o abandono tanto do projeto da modernidade (sintetizado nos valores “liberdade”, “igualdade” e “fraternidade”) quanto dos limites democráticos (sendo o principal a necessidade de respeitar os direitos e as garantias fundamentais), tornam-se oportunidades de negócios cada vez mais lucrativas e necessitam de uma visão de mundo simplificadora que reduza tudo e todos a objetos negociáveis. No grande supermercado neoliberal, nesta imagem do deus-mercado que revela a agonia de uma civilização, são encontrados (e vendidos) antídotos para o fundamentalismo religioso ao lado de produtos para fanáticos religiosos, armas ao lado de Bíblias, feminismos domesticados (e até punitivistas, como no caso de feministas que, na luta contra o patriarcado, apostam na ampliação do poder penal em detrimento dos direitos fundamentais), marxismos conformistas, obras de religiosos “cristãos” que defendem a tortura e a violência ou de “intelectuais” que ainda contestam o heliocentrismo e a Teoria da Relatividade.




    Para Marx, as forças produtivas (meios de produção, força de trabalho, modo de trabalho etc.), que se desenvolveriam continuamente, tenderiam a entrar em contradição com as relações de produção dominantes (propriedade e dominação), o que acabaria por provocar mudanças nas relações de produção e, em dado momento, o fim do capitalismo. Ele não contou, porém, com o fato de que a principal alteração acabaria por dar-se no campo das forças produtivas, em especial, na dimensão humana da equação. A pessoa trabalhadora tornou-se cada vez mais manipulável e dispensável.




    Em razão de um modo de pensar e agir que busca o lucro ilimitado, o sujeito potencialmente transformador tornou-se um objeto dispensável que, muitas vezes, acredita ser uma “empresa” em disputa permanente com outros indivíduos. Essa transformação só foi possível a partir de um projeto de contenção do pensamento e das maiorias.
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